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    ANEXOS


    ANEXO A


    SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO


    A.1 HISTÓRICO DO SISTEMA ELÉTRICO BRASILEIRO


    A história da energia elétrica como produto de consumo para a civilização é muito recente. Com pouco mais de um século de existência é responsável pela aceleração do desenvolvimento tecnológico e social da humanidade. Em 1882, em Nova Iorque, Thomas Edison inaugurou uma central elétrica em corrente contínua – a Pearl Street Central Station – para atender parte da cidade. Os primeiros sistemas de pequeno porte eram tipicamente radiais e na faixa de tensão de 10 a 20 kV. O crescimento tanto da carga quanto dos sistemas elétricos construídos para atendê-la ocorreu de forma exponencial. Para suprir às necessidades crescentes de industrialização e de melhoria de qualidade de vida da população, houve um extraordinário avanço tecnológico do setor nas décadas seguintes, resultando em complexos sistemas interconectados de extra-alta tensão, ou seja, de até 1.100 kV (COURTOUKE, 1996).


    A indústria de energia elétrica iniciou suas atividades no Brasil no início do século XIX e teve como principais agentes duas empresas estrangeiras, uma dos Estados Unidos e outra do Canadá (Grupo Amforp – American & Foreign Power – e o grupo Light – Brazilian Traction, Light and Power Co. Ltda). Com tarifas confortáveis, propiciadas pelo governo brasileiro, foram desenvolvendo suas atividades e alavancando o desenvolvimento do país. De acordo com Courtouke (1996), até então os sistemas elétricos eram basicamente isolados, cada qual atendendo sua área de concessão. Com a preocupação de manter o desenvolvimento, as primeiras empresas estaduais começaram a surgir na década de 50. Por outro lado, vários problemas políticos e econômicos, principalmente a contenção de tarifas, levaram as empresas estrangeiras a diminuir seus investimentos, provocando um cenário de estagnação no setor e gerando um risco iminente de racionamentos.


    – Reconhecendo o valor estratégico desse segmento para o desenvolvimento nacional, nas décadas de 60 e 70 os estados foram encobrindo paulatinamente as áreas de concessão das empresas estrangeiras e o governo federal começou a investir pesadamente na construção de grandes usinas e sistemas de transmissão. Nesse cenário, os sistemas elétricos das diversas regiões foram gradualmente interligados visando uma otimização maior do seu uso. Segundo Courtouke (1996), no início da década de 80 as interligações culminaram com a integração do sistema de transmissão da usina de Itaipu aos sistemas do Sul e do Sudeste do país e com a unificação dos sistemas do Norte e do Nordeste. Com isso, surgiram dois sistemas elétricos nacionais interligados de grande porte – o Norte/Nordeste e o Sul/Sudeste operados por empresas estatais federais e estaduais em um regime de condomínio.


    A partir disso, problemas políticos, econômicos e administrativos começaram a atingir essas empresas, tais como ingerência provocada pela Reserva Global de Garantia (RGG), compressão tarifária exigida pelo governo federal para conter a inflação crescente do país, calote entre empresas supridoras e recebedoras, aumento do endividamento externo devido à crise do petróleo e disparo do dólar. Nesse contexto, o Brasil entra nos anos 90 com um setor elétrico em crise, com dificuldades na execução de obras planejadas por motivos econômicos e com um novo governo que apresentava ideias de reformulação do setor visando diminuir sua participação para seguir tendências internacionais. Os primeiros passos foram dados com a reforma da constituição que estabeleceu a licitação para concessões e a legislação que criou o produtor independente de energia, os consumidores livres, a rede básica de transmissão para livre acesso e a privatização de empresas federais de distribuição de energia elétrica (Light e Escelsa), conforme aponta Courtouke (1996).


    Para atender às necessidades que surgiam, as funções operacionais e os recursos para executá-las foram se desenvolvendo ao mesmo tempo em que os sistemas elétricos em extensão e complexidade tecnológica também cresciam. Essas funções eram executadas principalmente nas usinas, inicialmente com sistemas radiais e de pequeno porte. O controle de frequência era realizado por meio de reguladores de velocidade das unidades geradoras e o de tensão seguia basicamente as necessidades da carga (COURTOUKE, 1996). Com o início da interligação entre os sistemas, novas necessidades surgiram, como o controle de intercâmbio. Apareceram também os primeiros centros de operação, localizados geralmente em subestações e atuando de forma precária. Ainda, os recursos de monitoração eram deficientes e a maior parte dos dados era obtida via rádio, telex ou telefone, que também serviam para transmitir ordens operacionais, como alterações de geração e coordenação de manobras. A implantação de registradores gráficos permitiu o acompanhamento de grandezas elétricas importantes para a supervisão.


    O desenvolvimento tecnológico das telecomunicações propiciou também melhorias para a execução da coordenação operacional dos sistemas elétricos que, cada vez mais, requeriam novas funções. Com o aumento da geração, o controle de frequência local já não era suficiente, desenvolvendo-se assim o controle automático de geração, inicialmente, analógico. Courtouke (1996) afirma que nesse contexto novos conceitos surgiram, como áreas de controle e regulação secundária. Ainda, a implantação de telemedições – tanto de estado de equipamentos quanto de grandezas elétricas – e o telecontrole trouxeram melhorias significativas na função de supervisão do sistema elétrico. A partir disso, conforme aponta Courtouke (1996), as funções de controle de carregamento e de tensão e restabelecimento após perturbações, que são de grande importância para a operação, passaram a ser executadas com mais eficiência. Assim, novas funções surgiram, como o controle de níveis de reservatórios e de cheias, por meio de manobra de comportas de vertedouro de usinas hidráulicas, e gerenciamento mais acurado de intercâmbios entre empresas com a autonomia de alterá-los para obter otimização.


    O avanço da tecnologia nas áreas de computação e processamento de dados foi aproveitado no desenvolvimento de novos recursos para melhor operar os sistemas elétricos que, por estarem cada vez mais interligados e complexos, geravam novas necessidades. Nesse cenário, o perfil do consumidor também sofreu alterações. Este passou a exigir mais qualidade do fornecimento de energia. Como exemplo das melhorias geradas, o controle automático de geração passou a ser digital; técnicas de estimação de estado foram desenvolvidas e recursos de simulação do sistema para análise de contingências também foram aplicados (COURTOUKE, 1996).


    A energia elétrica tornou-se praticamente um monopólio público e adquiriu, do ponto de vista histórico, uma importância estratégica para o desenvolvimento econômico e social. Toda a prestação de serviços de energia elétrica era fortemente regida pelos governos e as empresas que surgiam para comercializá-la eram verticalmente integradas e atuavam em geração, transmissão e distribuição. As regras eram rígidas e claras e não havia competição.


    Os conceitos mais atuais de gestão sugerem o incentivo à competição no segmento, pois a energia não deve mais ser considerada como somente um serviço público, mas também como uma commodity que deve ser comercializada livrevemente a partir das leis naturais dos comércios econômicos. Entretanto, não é possível caracterizá-las totalmente dessa forma.


    Conforme afirma Bazzi (1996, apud COURTOUKE, 1996), nas análises econômicas as características básicas do produto devem ser consideradas, como por exemplo, não é uma fonte primária de energia e requer avaliação criteriosa do processo de transformação; necessita de capital intensivo para produção e distribuição, requerendo investimentos de longa maturação e propiciando um retorno lento de capital; requer que seja entregue em domicílio, não importando para o usuário qual é o processo associado, o que gera monopólio natural da rede; não pode ser armazenado, requerendo que seja produzido no instante exato em que o consumidor necessita e o solicita, o que é randômico, implicando na necessidade de equilíbrio constante entre carga e geração, é essencial para a sociedade, o que requer garantia de suprimento e manutenção de padrões de qualidade (hoje há uma dependência extrema de energia, assim, interrupções de fornecimento geram grandes prejuízos econômicos e caos social); requer uma estrutura física de transporte que se estende desde o ponto de produção até o de consumo por meio de complexas redes.


    Percebe-se que lidar com a indústria de energia elétrica de forma similar a outras, como a automobilística, não é tão simples. Possui valor como commodity e pode assim ser considerada como um negócio. Por outro lado, também demonstra um forte valor estratégico e social. Mediante ao que foi até aqui exposto, compreende-se a importância do que será apresentado neste estudo, pois, conforme reforça Courtouke (1996), as funções operacionais estão intimamente ligadas ao processo de fornecimento de energia elétrica, “desde a geração (controle em tempo real), transmissão (confiabilidade e continuidade de suprimento) e distribuição (qualidade de atendimento)”. Dessa forma, quando se adota novos modelos comerciais, estes terão reflexos no processo de operação.


    A.2 O SIN E O ONS


    A.2.1 CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL


    O Sistema Interligado Nacional (SIN) representa uma dimensão continental. Grandes usinas hidroelétricas distantes dos centros de carga, com longas linhas de transmissão. A configuração da rede de transmissão e a localização das fontes de geração e dos centros de carga constituem esse grande sistema que é constituído de quatro grandes subsistemas regionais, o Sul, Sudeste/Centro-Oeste, Norte e Nordeste, tendo cada um suas próprias características.


    Conforme dados do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), em pouco mais de uma década a expansão das linhas de transmissão de interligação já permite antever a evolução para dois grandes subsistemas, o Sul/Sudeste/Centro- Oeste e o Norte/Nordeste. Há alguns anos o sistema apresenta altas taxas de crescimento da geração e da transmissão. Por essa razão, sua integração é acelerada e a complexidade operativa cresce proporcionalmente.


    A.2.2 CARACTERÍSTICAS DA OFERTA DE GERAÇÃO DO SIN


    Conforme mostra a Figura 1, que apresenta dados da capacidade instalada da geração ao final de 2009, observa-se que a geração é, em sua maior parte, hidroelétrica e deverá continuar sendo, considerando um futuro previsível. Entretanto, segundo o ONS, essa manutenção do sistema hidroelétrico deverá acontecer com uma crescente complementação da geração termoelétrica, que tem um custo operativo maior do que o das hidroelétricas na maior parte do tempo – exceto nas secas – e tem como função operar quando os níveis dos reservatórios caem acentuadamente. Dessa forma, proporciona segurança energética ao SIN e torna-se uma verdadeira vacina contra a variabilidade da hidrologia.


    Figura 1 - Estrutura da Capacidade Instaladado no SIN
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    As grandes usinas hidroelétricas brasileiras estão localizadas em 12 bacias hidrográficas e são de propriedade de 31 empresas públicas e privadas (vide Figura 2) São várias usinas por bacia, sendo que algumas têm reservatórios de maior porte, podendo manter armazenamento para uso em períodos secos. Outras possuem pequenos reservatórios – são conhecidas como usinas a fio d’água – e sua produção de energia depende da vazão defluente das usinas localizadas rio acima. Para não haver desperdício de água por vertimento, principalmente nessas usinas de menor capacidade, a operação das usinas em uma bacia, que geralmente pertencem a vários proprietários, precisa ser feita de forma coordenada para otimizar o uso da água armazenada. Se esse processo não fosse otimizado, a perda de água representaria energia jogada fora.


    Figura 2 - As 12 grandes bacias do SIN e sua interligação pela transmissão
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    A.2.3 A OPERAÇÃO DO SIN


    De acordo com o ONS, no período entre 2002 e 2008 destaca-se o crescimento acelerado da Rede Básica de Transmissão do SIN (vide Figura 3), que atualmente apresenta um foco especial no reforço das interligações entre os subsistemas do SIN.


    Figura 3 - Extensão da Rede Básica de Transmissão
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    Os grandes troncos de interligação entre bacias ou interregionais operam como verdadeiras usinas virtuais. Um exemplo disso é o caso da implantação da interligação Norte/Sul que adicionou cerca de 700 MWmed de energia ao SIN, permitindo a exploração da complementaridade das bacias. Ainda, as interligações interregionais também permitem a exportação dos excedentes energéticos existentes e da otimização hidrotérmica. As interligações internacionais ainda se encontram incipientes, mas apresentam grande potencial de crescimento.


    É possível visualizar a importância dessa transmissão de interligação de subsistemas na Figura 4, que representa, de forma sintetizada, a evolução da capacidade de transferência de energia elétrica entre os subsistemas, a previsão da sua expansão já projetada e o percentual da carga da região que pode ser atendida por esses intercâmbios.


    Figura 4 - Capacidade de atendimento as cargas pelo intercâmbio
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    A.2.3.1 A interdependência na transmissão


    A expansão da Rede Básica vem sendo assegurada, segundo o ONS, pelas empresas concessionárias tradicionais do setor e também por novos investidores, transformando-a em uma rede de multi-proprietários cada vez mais integrada e com forte interdependência operativa, sendo imprescindível um trabalho de coordenação. No Paraná já existem quatro empresas operando a transmissão (Copel, Eletrosul, Furnas e Abengoa), número este que, de acordo com o ONS, tende a crescer com as licitações de novas linhas.


    A.2.4 A COORDENAÇÃO DA OPERAÇÃO DO SIN


    Considerando o contexto até aqui apresentado, compreende-se que o SIN é concebido para ser operado de modo integrado. Ainda, sua operação foi definida e estruturada para funcionar de acordo com um processo condominial regido por um código detalhado e que tem por objetivo a otimização do todo (SIN), ainda que em detrimento de interesses das partes – agentes. Todavia, esse processo alavanca ganhos mais do que proporcionais aos ônus, de modo que possui aceitação tácita dos condôminos como reconhecimento da sinergia e do balanço positivo entre os bônus e ônus. Entretanto, nesse condomínio da operação do SIN – que está em constante crescimento que possui crescente complexidade e no qual o número de condôminos aumenta continuamente – o síndico é muito mais do que um integrador de infraestrutura, é um integrador de agentes.


    A.2.5 O OPERADOR NACIONAL DO SISTEMA - ONS


    A.2.5.1 Evolução histórica
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    SOFTWARE ROSETTA
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